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Aos 01 de julho de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, através da secretaria Municipal de Gestão 
e Governo, inscrita no CNPJ ne 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e. condições a seguir 
enunciadas. 

O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços bancários para gerenciamento da folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e 
Indireta do Município de Santa Luzia - MA, incluindo o Instituto de Previdência de Santa Luzia, 
compreendendo a alienação onerosa do direito de exploração da carteira, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1 O Termo de Referência; 
1.1.2 O Edital da Licitação; 
1.1.3 A Proposta do contratado; 
1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da assinatura do instrumento contratual na 
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021. 
O prazo de vigência poderá ser prorrogado, nos termos da Lei, extraordinariamente, apenas o suficiente para a 
promoção de nova contratação. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; . . . 
e) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço; . . ... ·· .• .. . . 
d) Haja manifestação expressa do contrat~do :informando o)ntere5s,ena prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado manté(j'l as condições iniciais de habilitação. 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaç~o ~ontratual. 
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante çelebração detern)o aditivo. 
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não ren9y~yei5 já pagos o~ ~Q'lortizados ao longodo primeiro 
período de vigência da contratação deverão sec requzi9os ou elin,inadoscomo condição para a rrnovação. 
o contrato não poderá 5er prorrogado quando o coptratado tiver sido.penalizapo nas sanções de declaraç,o ele 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púl::/Hco, obseryadas. as abcangências .pe 
aplicação. 

O regime de execução contratual será de Empreitaqê1 Integral, os 1110, ••/ lóS de g~stão êdf execução, assin, fOri'lo 
os prazos e condições de conclusão, entrega, obiervação e recebír,ento dç, objeto copstam no Termo ~e 
Referência, anexo a este Contrato. 
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Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

O valor total da contratação é de R$ 3.803.000,00 (três milhões oitocentos e três mil reais). 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

O valor acima deverá ser pago para a contratante em parcela única, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados 
da data de assinatura do contrato. 
O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Única n2 45000001-,2, Agência 2367, do Banco 
Santander 033. 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência. 

São obrigações do Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
Repassar todas as informações necessárias para a execução do objeto. 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal. em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quand9 Houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.143 da Lei nº 14.l33, de 2021; 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Cientificar o órgão de representação judicial para a~oção das rne.didas cal:!ív~iJ qúando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; . t< : / . .. . .. ··•· 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente •• ill'lpertipentes, me~arriente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. •· .. : .. .. ./ / 
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior al;teração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contr9táêlo com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer darjo cau:,aqo a terceiros ell'l decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostosi ou suborçlinados. 
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O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e 
pelo Banco Central do Brasil, bem como, as normas especificas que vierem a ser editadas sobre crédito de 
pagamento de salários; 
Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de seus quadros, devidamente 
qualificado; 
Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Contratado de maneira competitiva no 
mercado; 
Proceder, sem ônus para o Contratante, todas as adaptações de seus softwares necessários ao aprimoramento 
e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 
Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do contrato e fornecer as informações 
quando solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para pagamentos realizados dos últimos 60 
(sessenta) dias e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao 
anteriormente referido; 
Manter preposto aceito pela Administração no locai do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor {Lei nº 8.078. de 1990). bem corno por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabHidadé a fiscalização ou o a~ompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos p9gámento~ devidq~ ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofrid9s; • .. · •• ···.... ·• ... · •• .• .. 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônj~ge, companheiro'ou parenfe emli11ra reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor d9contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único. da Lei n2 14.133, de 2021; 
Quando não for possível a verificação da regularidade n9;Sistema de Cadàs.tto de Fornecedo.r~s - SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsáyel p1t:?la fiscâlifaçã<:ldô contrato, até 9 dia trinta do mê.~seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes docurn:ntos: 1) l)rova de regularidade relafiva à Segwidade ~9cial; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais•e à Dívi9a Ativatla União;• 3) cei;tidões que compr,ovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 'domicílio ou sede do/contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débi~os Trabalhistas ---{CI\IDT; •· J 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acor90, fºº":nção, Dissídio Cpletito dE;? 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangida~ pelo cor,trato, PPf todas a~ obrigaç9E;?s trabalhistas; s9dais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas. em legislação espedfica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
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Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços é nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133. de 2021; 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante; 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709. de 14 de agosto e 2018 (LGPD)(qu~nto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativp que ev~ntualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de cpntratação, indep~ndentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. . .. . .. •· / 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fihàlidade•S que jUs:ttificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dagos obtidos fora das hipótéses permitidas em Lei. · 
A Administração deverá ser informada no prazo ge S (çinco) tlias útei~{sobre to~os os coôtratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l~•cl? LGPD! é devefydo contratado ~IJminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluind9 aq1:.1elas em: que houver ~ecessid9de de guarda d~ 
documentação para fins de comprovação do cumprimentc, de obrjgações lf;lgais ou .contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

---- --- ---------------- - ·------------------
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É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.1.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o§ 1Q do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133. de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometE!r. fraud~ d: qualqper natpr~~~; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 121e a~osto;de 2~13. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrpções acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais gráve (art.1~~, §22; daJei ni! 1~.13~, de 2C>21); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as cqndutas d~~critas nas alíneas.(lb", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se ju~tific;ar a impqsiçãp de. penalidade mais grave (art. 
156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ê c:ontratar, quari~o pratic;adas ~s col'ldutas desc;rjtas !'las 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem adma deste Çoritr~to, bem COr-t'}~ nas alímras "b}I, "cll e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1$6, §5º, da Lei n2 \f:l.133, de 2021) . . · 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimp~ por cel'lto) po(dia de atr~so inju~tificádo sobre óvalqrda 
parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por centó); 
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a. O atraso superior a cinco dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 1% a 2% 
do valor do Contrato. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7º. 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas .na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que tambénJ.saJai:n tipificados corno atos lesivos na Lei nº 12.846. de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, Observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desçonsíperada S(?mpre qu.e utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos. atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessopjUrídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de pdminist~aç~o, ápessoaju~ídiça sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fatoiou dé direito, côrtl o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa. e a obrigaté>rjedade de anáJise jurídica prévia (art. 1150, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
O Contratante deverá, no prazo máximo de 1~ (quiri~e) di?S út~is, Fº~~ado ra dat9 de ~plicação da .. sanç~o, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançqes por eia aplicapa~,/para fins d~ pugUcidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (C~is) e no Cadast~9;Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executi\10 F!;!der~I. (Art. 161, dia Lei nº l4.1a3, de 2021) 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declan:1ção de.Jpidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Léi nº 14.133/21. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 · 
NAGIB HAICKEL, .n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO 

PREFEITURA DE SANTA LU7 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da· instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022. 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 
li. Fonte de Recursos: 

Ili. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 
A dotação relativa aos exercícios financeiros suqsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, ~egundo as dispp7ições contidasn;.:i··•Lei nº 14.133, de .2021. 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariame[lte, s~gundo. a~ disposições contidas na Lei nº 8 . .078,. de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos çontr~tos. 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela ~isciplina dos arts .. ;24 e se uintes d~• ..• Leinº 14.133 de 
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas. condições contratuais, os acréscimos o~ supressões 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vtnte e cinco por cento.)do valorinicial atualizado dq contrato. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE. GESTÃO E GOVERNO 

PREFEITURA DE SANTA LU?.' 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante., salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e no Diário Oficial do Município. 

Fica eleito o Foro da cidade de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

Ooalmento assinado digítolmenre 

~giv,,, WHDRODUTRADEANDIIADE 
~v.a.,/11 Oat,,: Ol/07/2021316:20:0&-0300 

V..rifiqw, em https:/ jvalídar.ítí.gov.br 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário Municipal de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 . 

FELIPE ALVES Di,. Assinado deforma 
. . . , digital por FELIPE ALVES 

SOUZA:057155:Z\QE SOUZA:05715522340 

2340 /,,--0~ 2026.07.01 
// 16:34:23 -03'00' 

Felipe Alves de Souza 
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Santa Luzia/MA, 01 de julho de 2026. 

PELA CONTRATADA 

Fabiola Serra dos 
Santos 
Sakano:32459311. , 

Aulnadode_tormadigraiptJl'hbioia Serrados ~ros 
Sabno:l24S9311826 
DN:c«BR;o=ICP-8-t;ow,,P~, 
Ou,,o30572U{l000166,ouzAC'únlslgn~ 

noo).c,-FabiolaSlma 

Fabiola Serra dos Santos Sakano 
CPF nº 324.593.118-26 

BANCO SANTANDER (BRASIL} S.A 

CNPJ nº 90.400.888/0001-42 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-'17 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 
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SÂNTÂ. 
LUZI 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n9 06.191.001/0001-47 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA Nº 159/2025- GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

PREFEITURA DE SANTA Wl 

N°FI. 1 q 2. ::ô 

"Dispõe sobre a <iêsignação de FISCAL DE 

CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO Ml:JNICIPA.L DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e oos 
poderes que lhe são conferidos por Lei. ç em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o dis_wsto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 ( um) ou mais fiscais do contrato, representan~ da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitut<:>s, permitida a contratação de terçeiros para assisti-los e s1.1bsidiá4ôS 

corn informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1º, 2'\ 3c e 4°, e os Incisos I -- a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações pres~ fmnará t.emio de compromi$So de confideru:iali.dade e não 

poderá exercer atribuição própria e e,{clusiva de fiscal de contrató e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade ·o fisçal · do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nc 14.133/21. 

RESOLVE: 

Att. 19• Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, .inscrito (a) no 

CPFIMF sob o nº 043.114.403-67. pani atuar como Fiscal de C<>ntrato de Serviços é compras, 

_L da Secretaria de Governo ê Gesti~ no âmbito do Poder Executivo do Ml.lllicípio. 

Art. 2'\ Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, r~tro,qindo seus efeitos a 0% de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições _çm contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LU~ ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DJ 2025. 

~--· . 

....,?_,:;.· 
'-)7 

, -:i-uscelino da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagió Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 



SANTA LUZIA-MÍ:í;)"' 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14. t 33/21. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o (a) ScnhOt' {a) FRANCYARA 00 VALE ERICEIRA, 
inscrito (a) no CPF/MF sob o n• 1)41.268.933-26, para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Sécretâria de Assisthcla Social no âmbito 

do Poder Executivo do Município. 

Arl. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. retroagindQ 

<re11s efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Registr~~se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PRElt'ElTO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARA.Nl-lÃ(), EM 21 DE JANEIRO OE 2025. 

Juscetlno da Cruz FHgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa L11Zía/MA 

· PORTARIA Nº 160/.2025-GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

·'Di~põc sobre a designação de FISCAL DE CONTRA TO. e dá ouu-a~ 

providências". 

O PREFEITO MUNICJPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislaçiío vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A cxccuçii.o 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por l (um) ou mais fiscais do 

contrato, representante.s da Administração especialmente designadoi; confonne 
requisitos estabelecidos no art. T desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no rutigo ll7. Parágrnfos lª. 2º. 3º e 4º. e os 

Incisos I • a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidude 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações pres.tadas, 

finnará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exdusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de 

terceiros não eximirá de rellpOnsabilidade o fiscal do contrato, nos limites da8 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.13312 l. 

RESOLVE: 

Art. l°. Designar o (a) Senhor (a) LUANA SILVIA VIEIRA RODRIGUES. 

inscrito (a) no CPF/MF sob o u• 610.924.383-35. pam ittuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de Salide, no âmbito do Poder 

Executivo do Município. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. retroagindo 

seus eleitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Pubiique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscellno da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA• MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia. ma.gov .br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: cda242db06a5daô372a3680a0911f64a1f9990d4 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



DIARIU 
OFICl"-L 
ELETRÔNICO 

Quarta, 01 de Julho de 2026 VOL: 6 I N2 1280 
ISSN 2965-5145 

Secretaria \1unicipal de F:ucnda e Finanças -
SE\lF.\Z 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 151120/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 151120/2026, assinado 
em 01/07/2026. Objeto Contratual: contratação de Empresa 
para prestação de serviços bancários para gerenciamento da 
folha de pagamento dos servidores públicos municipais 
ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e 
Indireta do Município de Santa Luzia - MA, incluindo o 
Instituto de Previdência de Santa Luzia, compreendendo a 
alienação onerosa do direito -ae exploração da carteira. 
Processo Administrativo nº 051/2026. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 020/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO, CNPJ Nº 
06.191.001/0001-47, CONTRATADO: BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A, CNPJ nº 
90.400.888/0001-42. Valor Contratual: R$ 3.803.000,00 
(três milhões oitocentos e três mil reais). Vigência Inicial: 
O 1 de julho de 2026. Vigência Final: 07 de julho de 2031. 
Leandro Dutra de Andrade - Secretária de Gestão e 
Governo. Felipe Alves de Souza - Secretário Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 07 de julho de 
2026. 

Publicado por: Felipe Alves de Souza 

(__'ódigo identificador: $YQuT6BR.08.f 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASll. E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANT!NDO A AUTENTiCIDADE, A VALIDADE JURÍDIGA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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DIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Segunda, 20 de Julho de 2026 VOL: 6 1 N2 1293 
ISSN 2965-5145 

Secretaria ,1 unicipal de G<n erno e Gestão -
SE\IGO\' 

ERRATA 

ERRATA 

ERRATA A Secretaria de Gestão e Governo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
toma público a retificação da publicação do EXTRA TO DE 
CONTRATO Nº 151120/2026 DO PROCESSO 
LICITA TÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 020/2026, ORIGINADA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026, matéria 
veiculada no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - VOL. 
6 - Nº 1280 :: QUARTA-FEIRA, 01 DE JULHO DE 2026 
:: PÁGINA 2 DE 3, por isso fica determinado que. ONDE 
SE LÊ: "Vigência Final: 07 de julho de 2031 ". LEIA-SE: 
"Vigência Final: 01 de julho de 2031". O°NTIE SE LÊ: 
"Santa Luzia - MA, 07 de julho de 2026". LEIA-SE: 
"Santa Luzia - MA, 01 de julho de 2026". 

Leandro Dutra de Andrade 

Secretária de Gestão e Governo 

Publicado por: Rebeca da Silva Uma Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: jnzabl6ehb8202607201 l 0721 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE nº 26.1/2026 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE nº 26.1/2026 para Locação de Imóvel 
para Funcionamento do Anexo 2 da unidade Escolar 
Francisco Dias Carneiro no Pov. Campo Grande., nos 
termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V - Inexigibilidade -
Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha, 
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53.2/2026, 
cujo contratação deverá ser celebrada com o senhor 
MAGNO SOUZA GOMES, CPF nº 602.308.543-11, 
residente e domiciliado no Pov. Campo Grande, nº 30, 
Povoado, Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor 
global no importe de R$ 18.408,00 (dezoito mil e 
quatrocentos e oito reais), em conformidade com a proposta 
apresentada. Santa Luzia - MA, 1 de julho de 2026. 
Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação Portaria: 007/2025. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

A.~Yessora Técnica 
Código identificador: gjfkuntw 7xc202607201I0718 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 253.2126.1/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 253.2126.1/2026, 
assinado em 06/07/2026. Objeto: Locação de Imóvel para 
Funcionamento do Anexo 2 da unidade Escolar Francisco 
Dias Carneiro no Pov. Campo Grande. Processo 
Administrativo nº 53.2/2026. Modalidade: Inexigibilidade 
nº 26.1/2026. CONTRATANTE: Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, 
CONTRATADO: Magno Souza Gomes, CNPJ nº 
602.308.543-11. Valor Global: R$ 18.408,00 ( dezoito mil e 
quatrocentos e oito reais). Vigência Inicial: 6 de julho de 
2026. Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 15 
FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. 
PROF. E Dotação: 12.361.0051.2037.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA Vigência Final: 6 de 
julho de 2027. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 
Educação. Santa Luzia - MA, 6 de julho de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: jer237brdqw20260720110744 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

f 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

iír- > Contratos 

Contrato nº 151120/2026 PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Última atualização 22/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial} Receita ou Despesa: Despesa Processo: 051/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 2210712026 Data de assinatura: 0110712026 

Vigência: de 01/07/2026 a 01/07/2031 

& Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000107 /2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000067 /2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

Objeto: 

Contratação de serviços bancários para gerenciamento de folha de servidores para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 3.803 000,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 90.400.888/0001-42 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: BANCO SANTANDER (BRASIL} S.A. 

Empenhos Instrumentos de Cobrança 

Nome: 

Contrato 151120 2026 

Exibir: [ s " 1 ! 1-1 de 1 itens 
~---~). 

( \ 
< Voltar ) 

Termos 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centraLizada e 
obrigatória ddS atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de inclusão Tipo~ 

22/07/2026 - 08:37:27 Contrato 

!□ I Página: 1 l "' 1 
. 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

1111 htti:>s://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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